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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 07, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do Instituto de Ciências Exatas e Naturais/ICEN/CUR. 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.305124/09-7, 14/11-CONSUNI;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 26 de outubro  de 2011.

R E S O L V E :

Artigo 1º. Aprovar o Regimento Interno do Instituto de Ciências Exatas e Naturais do Campus Universitário de Rondonópolis, composto de 49 artigos, distribuídos em IV Títulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, ficando revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 26 de outubro de 2011.

Maria Lúcia Cavalli Neder

Presidente do Consuni

REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE RONDONÓPOLIS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

TÍTULO I
DO REGIMENTO

Artigo 1º. Este Regimento tem por finalidade regulamentar o funcionamento do Instituto de Ciências Exatas e Naturais do Campus da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) em Rondonópolis, naquilo que é próprio à unidade universitária, nos termos do inciso III do artigo 7º do Estatuto da UFMT.

CAPÍTULO I

DO INSTITUTO E SEUS FINS

Artigo 2º. O Instituto de Ciências Exatas e Naturais, doravante denominado ICEN, criado por meio da Resolução do Conselho Universitário nº. 27 de 12 de fevereiro de 1992 é uma unidade acadêmica da UFMT.
Parágrafo Único. O ICEN, órgão interdisciplinar com autonomia acadêmica e administrativa, tem como fins:

I. Proporcionar o ensino de graduação e de pós-graduação, a pesquisa e a extensão nos seus campos científicos e técnicos, na forma deste Regimento e em consonância com o Estatuto e Regimento Geral da UFMT.
II. Formar e qualificar continuamente profissionais nas áreas em que atuam, zelando pela sua formação humanística e ética, de modo a contribuir para o pleno exercício da cidadania, a promoção do bem público e a melhoria da qualidade de vida.
CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 3º. A estrutura organizacional do ICEN é estruturada da seguinte forma:

I.  
Congregação;

II.  
Direção;

III. 
Colegiados de Departamentos;

IV. 

Chefias de Departamentos;

V. 
Colegiados de Curso de Graduação;
VI. Coordenações de Ensino de Graduação;
VII. Colegiados de Curso de Pós-Graduação;

VIII. Coordenações de Curso de Pós-Graduação.

§ 1º. O ICEN contém em sua estrutura o Departamento de Ciências Biológicas e o Departamento de Matemática.

§ 2º. O ICEN contém em sua estrutura os seguintes cursos de graduação: Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, Curso de Licenciatura em Matemática, Curso de Licenciatura em Informática, Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação e Curso de Bacharelado em Enfermagem.

§ 3º. Podem ser criados novos cursos e novos departamentos na estrutura organizacional do ICEN.

TÍTULO II

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS

Artigo 4º. Os bens, direitos e outros valores do ICEN, ou em seu nome adquiridos, integram o patrimônio da UFMT conforme o Título VI do Estatuto da UFMT, e os recursos financeiros são os previstos no mesmo Título.
TÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS

Artigo 5º. Os órgãos do ICEN são os citados nos incisos de I a VIII do artigo 3º.

CAPÍTULO II

DA CONGREGAÇÃO

Artigo 6º. A Congregação é a instância consultiva, deliberativa e de recursos acadêmicos e administrativos dos departamentos e dos cursos de graduação que integram o ICEN, sem prejuízo das atribuições originárias e específicas dentro do que dispuser o Regimento Geral, Resoluções dos Conselhos Superiores e o Estatuto.
SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 7º. A Congregação do ICEN tem as seguintes atribuições:
I. Elaborar, aprovar e modificar o Regimento do ICEN pelo voto de no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros, submetendo-o ao Conselho Universitário para aprovação;

II. Cumprir e fazer cumprir as normas baixadas por instâncias superiores;

III. Apreciar e deliberar sobre projetos de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do ICEN;

IV. Elaborar e aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI do ICEN, em consonância com as disposições contidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da UFMT; 
V. Deliberar sobre o Plano Diretor da Unidade;
VI. Propor a criação, o desmembramento, a fusão, a extinção e a alteração de qualquer órgão vinculado ao ICEN;
VII. Homologar a criação e extinção de componentes curriculares e alterações nos currículos dos cursos de graduação e de pós-graduação;
VIII. Organizar o processo de escolha do Diretor do ICEN, na forma da Lei;
IX. Gerir o processo de escolha, dentre os membros do corpo docente, o representante da Unidade junto a comissões e conselhos superiores, no âmbito da UFMT e externa à mesma; 
X. Deliberar sobre solicitação de concursos públicos para provimento de vagas às carreiras docente, técnico-administrativos e técnicos de laboratório e sobre a abertura de processo seletivo para contratação de temporários;
XI. Aprovar a composição de comissões examinadoras de concursos públicos para provimento de cargos ou emprego de professor;
XII. Homologar inscrições de candidatos e resultados nos concursos para carreira do magistério;
XIII. Julgar os recursos que lhe forem interpostos;
XIV. Propor ao Conselho Universitário honrarias universitárias;
XV. Apreciar a proposta orçamentária do ICEN, elaborada em conjunto com as subunidades acadêmica e administrativa, bem como aprovar seu plano de aplicação;
XVI. Avaliar e aprovar no início do ano letivo os Planos Individuais de Atividades (PIA) anuais do ICEN;

XVII. Promover a articulação e a integração das atividades do ICEN;
XVIII. Deliberar sobre questões administrativas e da vida funcional do pessoal docente e técnico nos casos previstos em lei;
XIX. Criar comissões especiais não deliberativas para realizar estudos, análises e projetos sobre matérias de sua competência;

XX. Eleger representantes do ICEN e respectivos suplentes perante outras entidades;

XXI. Reconhecer os órgãos estudantis do ICEN;

XXII. Deliberar sobre a utilização do espaço físico e do patrimônio do ICEN;

XXIII. Aprovar o afastamento de professores e técnicos para fins de estudo ou de prestação de serviço externo;

XXIV. Dar posse a todos os seus membros;

XXV. Indicar os membros das comissões especiais, de preferência representantes docentes de programas de Pós-Graduação, para exame de deliberação sobre processo de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras de ensino;

XXVI. Normatizar a prestação de serviços à comunidade, em consonância com o ordenamento superior da Universidade;

XXVII. Apreciar as contas da gestão do Diretor do ICEN;

XXVIII. Praticar os atos de sua alçada relativos ao regime disciplinar;

XXIX. Deliberar sobre matérias caracterizadas no Estatuto, no Regimento Geral e nas decisões dos Conselhos Superiores da Universidade, bem como os de sua competência;
XXX. Deliberar e decidir sobre matéria omissa, na esfera de sua competência.

Parágrafo Único. Os membros titulares da Congregação poderão nas suas ausências eventuais, a serviço da UFMT ou em caso de afastamentos previstos em lei, indicar por ofício um representante substituto membro do seu órgão colegiado, com direito a voz e voto.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO

Artigo 8º. A Congregação tem a seguinte composição:

I. Diretor do ICEN, seu presidente nato;

II. Chefes de Departamento, membros natos;

III. Coordenadores de Programas de Pós-Graduação, membros natos;

IV. Coordenadores de Curso de Graduação, membros natos;

V. Coordenadores de Núcleos de Pesquisa, Extensão, membros natos;

VI. Um representante docente da pós-graduação;

VII. Um representante docente da graduação;

VIII. Um representante técnico-administrativo;

IX. Um representante discente da pós-graduação;

X. Um representante discente da graduação.

§ 1º. As eleições tratadas neste Regimento serão convocadas pelo Diretor do ICEN, com intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre a data de convocação e a realização do pleito.
§ 2º. Os membros da Congregação terão os seguintes mandatos:
I. Dois anos para os representantes a que se referem os incisos II, III, IV, V, VI,VII e VIII permitida uma recondução;

II. Um ano para os representantes discentes, permitida uma recondução.

Parágrafo Único. Terão direito a assentos os Coordenadores de Núcleos homologados pelo ICEN.
SEÇÃO III
DA PRESIDÊNCIA

Artigo 9º. A presidência da Congregação é exercida pelo Diretor do ICEN. Ao presidente compete:
I - convocar e presidir as reuniões;

II - organizar a pauta de cada reunião;

III - designar comissões especiais;

IV - exercer o voto de qualidade;

V - cumprir e fazer cumprir as decisões da Congregação;

VI - Exercer outras atribuições que a Congregação lhe conferir na forma regulamentar.
§ 1º. Na falta ou impedimento do Presidente, a presidência da Congregação do ICEN será exercida por um dos Chefes de Departamentos ou um dos Coordenadores de Curso, membro da Congregação. 
§ 2º. Decisões “ad referendum” do Presidente devem ser referendadas pela Congregação do ICEN em reunião subseqüente.
SEÇÃO IV

DA SECRETARIA
Artigo 10. A Secretaria da Congregação será exercida pelo Secretário da Diretoria do ICEN.

Artigo 11. Compete ao Secretário:

I - auxiliar a Presidência e os membros da Congregação em todas as suas atividades referentes à Congregação;

II - comparecer às reuniões da Congregação e elaborar as atas;

III - prestar informações dos atos e das atividades de domínio público da Congregação;

IV - processar os serviços de expediente, digitação, reprodução e arquivo da Congregação;

V - receber, protocolar, distribuir e expedir a correspondência da Congregação;

VI - atender aos encargos que a Congregação lhe confiar e os previstos neste Regimento.

SEÇÃO V

DAS COMISSÕES ESPECIAIS

Artigo 12. O Presidente da Congregação constituirá Comissões Especiais sempre que julgar que a matéria a ser apreciada demande estudos especializados ou diligências para emissões de parecer ou proposta.

Artigo 13. As Comissões Especiais são órgãos de assessoramento e de instrução de processos ou de matérias que serão submetidas à apreciação e ao julgamento da Congregação.

Artigo 14. Toda Comissão Especial terá um Presidente, nomeado através de ato do Presidente da Congregação, a quem compete promover o funcionamento das Comissões.

Artigo 15. O prazo máximo que uma Comissão Especial disporá para emitir parecer é de 30 (trinta) dias após seu Presidente receber o processo, salvo se o Presidente da Congregação conceder prorrogação do prazo
Parágrafo único: a prorrogação do prazo para emissão de parecer será concedida mediante solicitação formal de pedido encaminhado ao Presidente da Congregação.

SEÇÃO VI

DO FUNCIONAMENTO DA CONGREGAÇÃO

Artigo 16. A Congregação do ICEN reunir-se-á no mínimo uma vez por mês, ordinariamente, e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo seu Presidente ou por 1/3 (um terço) dos seus membros.
Artigo 17. As reuniões ordinárias da Congregação serão convocadas por escrito pelo seu Presidente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, através de edital de convocação contendo a pauta da reunião.

Artigo 18. As reuniões extraordinárias serão convocadas por escrito pelo Presidente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através de edital de convocação contendo a pauta da reunião, não sendo permitida inclusão de assunto e/ou processo na pauta. Também não haverá discussão de assuntos gerais, apenas pontos específicos para o qual a reunião foi convocada.
Artigo 19. A Congregação funcionará com a maioria dos seus membros ou, em segunda convocação, com o quorum qualificado, salvo nos casos expressos neste Regimento, no Regimento Geral ou no Estatuto da UFMT.

Parágrafo Único. Não havendo “quorum”, após 30 (trinta) minutos da hora marcada para o início da reunião, o Presidente não instalará os trabalhos e convocará outra reunião a realizar-se dentro de no máximo 5 (cinco) dias. Deverão constar em ata os nomes dos presentes.

Artigo 20. O comparecimento às reuniões da Congregação é obrigatório e preferencial às outras atividades no âmbito do ICEN.

Artigo 21. As reuniões da Congregação do ICEN compreenderão uma parte de expediente, destinada à discussão, à aprovação da ata da reunião anterior e a comunicações, e outra relativa à ordem do dia, na qual serão considerados os assuntos em pauta.

Parágrafo Único. As atas serão aprovadas apenas em reuniões ordinárias.

Artigo 22. Alterações na pauta como inclusão de assuntos ou inversão na ordem dos trabalhos, bem como dar preferência ou atribuir urgência a determinado assunto constante da pauta, devem ser aprovadas pelos membros da Congregação no início da ordem do dia.

Artigo 23. Encerrada a ordem do dia, é facultado a todo membro da Congregação apresentar propostas de assuntos para as pautas de reuniões posteriores.

Artigo 24. Para cada assunto constante da pauta, haverá uma fase de discussão e outra de votação, procedendo ambas como determina este Regimento.

Artigo 25. Excetuados os casos previstos no Estatuto da UFMT, no Regimento Geral e neste Regimento, as deliberações serão tomadas pela maioria simples dos representantes.
Artigo 26. Iniciada a votação, serão observados os seguintes preceitos:

I - a votação será simbólica, nominal ou secreta, adotando-se a primeira forma sempre que uma das outras não seja requerida nem esteja expressamente prevista;
II – O Presidente somente terá direito a voto quando houver empate na votação geral da Congregação;
III - nenhum membro da Congregação poderá votar em assunto de seu interesse pessoal;
IV - não serão admitidos votos por procuração;
V - cada membro terá direito a um voto.

Artigo 27. De cada reunião da Congregação lavrar-se-á ata, que será lida na reunião ordinária seguinte, e se aprovada, será assinada pelo Presidente, membros presentes e pelo Secretário.

Artigo 28. Submetido qualquer assunto à apreciação da Congregação, cada um de seus membros poderá discuti-lo por duas vezes com duração máxima de cinco minutos por vez. Concessões adicionais serão autorizadas ou não pelo Presidente da Congregação.

Parágrafo Único. Este dispositivo não se aplicará ao relator da matéria.

Artigo 29. Na discussão de cada ponto da pauta, o Secretário fará a inscrição dos oradores, que farão uso da palavra por ordem de inscrição.

Parágrafo Único. Com o consentimento do orador serão permitidos apartes, desde que não impeçam a argumentação ou a exposição do assunto em pauta.

Artigo 30. Será facultado a todo membro da Congregação o direito de vista a qualquer processo, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 1º. O regime de urgência ao direito de vista permitirá somente o exame do processo no recinto do plenário no decorrer da própria reunião.
§ 2º. Havendo mais de um pedido de vista, será concedido a todos os requerentes o mesmo prazo concedido ao primeiro solicitante.

Artigo 31. Questões de ordem poderão ser levantadas a qualquer momento, falando o membro que a propuser durante 5 (cinco) minutos, sendo que a decisão da concessão ficará a critério do Presidente.

Artigo 32.  As discussões de assuntos com pareceres escritos serão precedidas de sua apresentação pelo relator.

Parágrafo Único. Na ausência do relator, o Presidente designará seu substituto.

Artigo 33. Por ocasião de suspensão de reunião da Congregação pelo Presidente, os pontos de pauta não discutidos constituirão os primeiros pontos de pauta da reunião seguinte, mantida a ordem em que aparecem na pauta da reunião anterior.

CAPÍTULO III

DA DIRETORIA

Artigo 34. A Diretoria é o órgão executivo superior da administração, planejamento, organização, supervisão, controle, coordenação, acompanhamento e avaliação de todas as atividades do ICEN, tendo na direção um Diretor.

Artigo 35. O Diretor será escolhido entre os docentes efetivos, escolhidos entre professores dos dois níveis mais elevados da carreira docente ou que possuam título de Doutor, que integram o quadro de lotação do ICEN e a sua nomeação processada na forma de lei, para um mandato de quatro anos, permitida uma recondução.

§ 1º. O Diretor será eleito por meio de consulta à comunidade acadêmica do ICEN, na forma da lei.

§ 2º. Nos casos de afastamento temporário do Diretor este deverá indicar seu substituto por meio de ato administrativo, escolhendo-o dentre os membros docentes efetivos com assento na Congregação, que se enquadrem nas características apresentadas no caput deste artigo.

§ 3º. No caso de vacância definitiva do cargo de Diretor, um dos Coordenadores de Graduação deverá assumir interinamente o cargo e convocar, imediatamente, a Congregação para dar início ao processo eleitoral para a definição de novo Diretor.

Artigo 36. Compete ao Diretor do ICEN:

I - representar, superintender, coordenar, administrar e fiscalizar o funcionamento do ICEN;

II - convocar e presidir as reuniões da Congregação;

III - promover a articulação das atividades dos órgãos integrantes do ICEN;

IV - cumprir e fazer cumprir as disposições do Estatuto da UFMT, do Regimento Geral, deste Regimento e, no que couber, dos demais Regimentos da Universidade;
V - cumprir e fazer cumprir as deliberações da Congregação do ICEN, bem como os atos e as decisões dos órgãos e autoridades a que se subordinam;

VI - nomear pessoas ou comissões para tarefas específicas, além de administrar o pessoal lotado no ICEN, de acordo com as normas pertinentes;
VII - supervisionar órgãos, atos e serviços da Unidade de modo a garantir a regularidade dos mesmos, representando junto às instâncias hierárquicas superiores na ocorrência de irregularidades;

VIII - supervisionar os recursos gerados pela prestação de serviços à comunidade e prestar contas à Congregação;
IX - elaborar o relatório anual de atividades, durante o primeiro trimestre do ano seguinte e submetê-lo à aprovação da Congregação; 

X - encaminhar relatórios de avaliação, Plano de Desenvolvimento Institucional do ICEN para a administração superior da UFMT.

XI - apresentar anualmente proposta de Plano de Trabalho à Congregação para aprovação e divulgação.

CAPÍTULO IV

DO COLEGIADO DE DEPARTAMENTO

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA

Artigo 37. Compete ao Colegiado de Departamento:
I - elaborar e atualizar anualmente o plano diretor do departamento;

II - atribuir encargos de ensino, pesquisa e extensão aos docentes que o integram;

III - adotar ou sugerir providências de ordem didática, científica e administrativa;

IV - aprovar os projetos de pesquisas, de extensão e os projetos dos cursos de especialização e de aperfeiçoamento situados no seu âmbito de atuação;
V - adotar providências para o aperfeiçoamento do seu pessoal docente, decidindo sobre os respectivos afastamentos, respeitados os planos trienais;
VI - deliberar sobre a utilização de instalações e equipamentos sob guarda do departamento;

VII - decidir ou opinar sobre matérias de sua alçada.

VIII - aprovar o parecer da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório de Docentes;
IX - designar a Comissão de Avaliação de Estágio Probatório de Docentes;
SEÇÃO II

DA COMPOSIÇÃO

Artigo 38. Compõe o Colegiado de Departamento:

I - o Chefe, seu presidente nato;

II - os demais docentes efetivos em exercício, lotados no Departamento, membros natos;

III - um representante do corpo técnico-administrativo lotado no Departamento;

IV - um representante discente da graduação;

V - um representante discente da pós-graduação.

CAPÍTULO V

DA CHEFIA DO DEPARTAMENTO

Artigo 39. O Departamento Acadêmico, conforme o Art. 8º do Estatuto da UFMT é a unidade célula da estrutura acadêmica, dotado de autonomia administrativa e organizado por área de conhecimento, constituindo a unidade exclusiva de lotação de professores, tendo como objetivos principais, coordenar, planejar e executar, em seu âmbito, as atividades administrativas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão.

Artigo 40. O Departamento será chefiado por docente eleito pelos membros do Colegiado de Departamento, cabendo à Congregação homologar o resultado da eleição.

§ 1º. Caberá à administração superior a sua nomeação para um mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 2º. Nos afastamentos, impedimentos ou vacância temporária do cargo de Chefe de Departamento, a chefia será exercida por docente, membro do Colegiado de Departamento, indicado pelo Chefe.

§ 3º. No caso de vacância definitiva o Diretor do ICEN indicará seu substituto devidamente aprovado pela Congregação, o qual providenciará, juntamente com o Colegiado de Departamento, em até sessenta dias, a eleição de novo Chefe. 
Artigo 41. Compete ao Chefe do Departamento:

I - administrar e representar o Departamento;

II - convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Departamento;

III - coordenar políticas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito administrativo;

IV - autorizar os afastamentos de curta duração no país;

V - zelar pela observância e cumprimento dos planos individuais de atividades;

VI - verificar a freqüência do pessoal lotado no Departamento, comunicando-a a Direção do ICEN;

VII - supervisionar, no plano administrativo, os cursos de especialização, de aperfeiçoamento e de extensão, bem como os projetos de pesquisa, realizados no âmbito do Departamento;

VIII - zelar pelo patrimônio e pela ordem no âmbito do Departamento;

IX - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Colegiado de Departamento, bem como os atos e as decisões dos órgãos a que se subordina;

X - administrar e supervisionar o pessoal técnico-administrativo do Departamento;

XI - submeter, na época devida, à consideração do Departamento, conforme instrução dos órgãos superiores, o plano das atividades a serem desenvolvidas em cada período letivo;

X - nomear pessoas ou comissões para tarefas específicas.

CAPÍTULO VI

DO COLEGIADO DE CURSO E COORDENAÇÕES DE CURSO

Artigo 42. Compete aos Colegiados de Curso e às Coordenações de Curso o disposto na legislação interna da UFMT e aquilo determinado em lei.

CAPÍTULO VII

DOS NÚCLEOS INTERDISCIPLINARES DE PESQUISA E EXTENSÃO

Artigo 43. Os Núcleos Interdisciplinares de Pesquisa e Extensão são encarregados do planejamento, coordenação e execução de atividades de pesquisa, produção científica, artística e de extensão.
Artigo 44. Compete à Coordenação de Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão:

I - cumprir as decisões da Congregação;

II - coordenar e compatibilizar o planejamento anual das atividades de pesquisa e extensão;

III - coordenar a elaboração do plano de trabalho no que tange a pesquisa e extensão e do relatório anual das atividades de pesquisa e extensão do Núcleo, encaminhando-os à Congregação;

IV - promover a articulação entre planos de trabalho e a execução das atividades do Núcleo;

V - supervisionar as atividades de pesquisa e extensão do Núcleo;

VI - supervisionar a distribuição individual dos encargos docentes integrantes do Núcleo, garantindo o cumprimento das normas internas da UFMT, no que tange a pesquisa e extensão;

VII - articular-se com órgãos internos e externos da UFMT, a fim de garantir o cumprimento adequado das suas funções;
VIII - exercer outras atividades previstas na legislação interna da UFMT.

Artigo 45. O processo de escolha dos Coordenadores de Núcleos é definido previamente pela Congregação, assegurada a participação de todos os docentes efetivos lotados no ICEN, possuidores de título de doutor.

Parágrafo Único. O mandato destes Coordenadores será de dois anos, permitida a recondução por igual período.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 46. As convocações para reuniões de Colegiados de Departamento e de Curso respeitam as regras das convocações para reuniões da Congregação, definidas neste Regimento.
Artigo 47. Excluída a hipótese de exigência legal, só poderá ser elaborada proposta de modificação deste Regimento Interno por iniciativa do Diretor, dos Colegiados de Departamento, das Coordenações de Ensino de Graduação ou pela própria Congregação do ICEN.

Parágrafo Único.  A proposta de alteração deverá ser aprovada em reunião da Congregação do ICEN, especialmente convocada para este fim, pelo voto de pelo menos dois terços de seus membros.

Artigo 48. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Congregação do ICEN.

Artigo 49. Revogadas as disposições em contrário, o presente Regimento Interno entrará em vigor imediatamente após a sua aprovação pelo CONSUNI.

 SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 26 de outubro de 2011.
Maria Lúcia Cavalli Neder

Presidente do Conselho Universitário

